
 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 

 
DECRETO Nº 176/2024 

 

 
SÚMULA: Regulamenta o funcionamento da 

estrutura administrativa do Município de 

Cruzmaltina para o período de recesso do dia do 

Servidor público, de 28 de outubro de 2024. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZMALTINA, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município  

 

DECRETA:  

 

Art.1º. Fica decretado recesso nas Repartições Públicas do Município 

de Cruzmaltina, no período de 28 de outubro de 2024. 

§1º. O disposto no caput, não se aplica aos serviços essenciais, 

indispensáveis à manutenção das demandas públicas não passíveis de 

descontinuidade, assim considerados, os de saúde (Urgência e Emergência), 

segurança pública, coleta de lixo e obras, e demais serviços, cujas atividades não 

possam ser suspensas, em virtude de exigências técnicas ou por motivos de 

interesse público, conforme orientação e determinação dos respectivos Secretários 

Municipais. 

Art. 2º. Caberá aos Secretários Municipais de cada órgão a 

manutenção e organização do funcionamento dos serviços essenciais, 

estabelecendo escalas de plantões durante o período de recesso, a fim de evitar 

quaisquer prejuízos.  

Art. 3º. O expediente funcional retornará no dia 29 de outubro de 2024 

em seu horário normal. 
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Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzmaltina, aos 25 dias do mês 

de outubro de 2024 (25/10/2024). 

 

Cruzmaltina, 25 de outubro de 2024. 

 

 

 

 
NATAL CASAVECHIA 

Prefeito Municipal 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA 

Exercício:  2024 

 
Pág. 1/1 

Estado do Paraná                CNPJ 01.615.393/0001-00 

Decreto  nº 177/2024 de 25/10/2024 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências. 
 
O Prefeito Municipal de CRUZMALTINA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 785/2023 de 23/10/2023. 
 

Decreta

Suplementação 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
06.004 DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA 
06.004.04.122.0002.2.107. Atividades do Departamento de Informática 

 16.800,00  95 - 3.3.90.40.00.00 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

Total Suplementação:  16.800,00

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

Redução 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
06.004 DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA 
06.004.04.122.0002.2.107. Atividades do Departamento de Informática 

 12.000,00  90 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 4.800,00  91 - 3.1.90.13.00.00 01000 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 
Total Redução:  16.800,00

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

Natal Casavechia
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de CRUZMALTINA, em 25 de outubro de 2024. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA 
ESTADO DO PARANÁ 

AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000-
CRUZMALTINA-PR 

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2024 

 
 
O Município de Cruzmaltina, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna 
público que fará realizar às 09:00 horas, do dia 13/11/2024, através da PLATAFORMA 
ELETRÔNICA BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, site 
www.bll.org.br a abertura da licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, visando a 
reforma e reestruturação de uma quadra poliesportiva no Distrito de João Vieira 
no Município de Cruzmaltina - PR. A documentação completa do edital objeto da 
licitação estará disponível aos interessados no Departamento de Licitações da 
Prefeitura do Município de Cruzmaltina e através do site 
https://cruzmaltina.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes. Maiores informações 
Fone: (043) 3125-000.  
 

Cruzmaltina/PR, 25 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 

Natal Casavechia 
Prefeito Municipal 
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I - TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024, PARA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO,
REFERÊNCIA AO PREGÃO ELETRONICO
69/2023, QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICIPIO DE CRUZMALTINA E A
EMPRESA PRIMELUX LTDA

O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público,
situado na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, 40, Centro, Estado do Paraná,
neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, NATAL CASAVECHIA, portador da
Cédula de Identidade, RG sob o nº 3.791.838-5/SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o
nº 519.796.129-72, brasileiro, casado, residente e domiciliado, na Avenida Padre
Gualter Farias Negrão, 407, centro, na cidade de Cruzmaltina–PR a seguir
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa PRIMELUX LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua Heitor Stocler de França nº
396, Conj 1407 Andar 14 Cond. Neo Super Quadra Ed Bloco Neo Super Tor, Bairro:
Centro Civico, CEP 80030-030, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no
CNPJ/MF sob nº. 37.487.516/0001-12, neste ato representada por seu
representante legal, senhor (a) BRUNO RODRIGO DOS SANTOS, portador da
Cédula de Identidade, R.G. nº 130972080 SESP/PR, inscrito no CPF/MF, sob nº
093.763.829-35, residente e domiciliado à Rua Samuel Heusi, n. 190, Bairro Centro,
na cidade de Itajaí, no Estado de Santa Catarina, CEP 88301-320, a seguir
denominada CONTRATADA, firmam este I TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 60/2024 PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
EXECUÇÃO, REFERÊNCIA AO PREGÃO ELETRONICO Nº 69/2023, nos termos
que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Constitui objeto do presente instrumento, prorrogar o prazo de
execução do contrato administrativo nº 60/2024, através da seguinte redação:

I - “Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do CONTRATO
ADMINISTRATIVO nº. 60/2024, por mais 120 (cento e vinte) dias,
tendo como novo vencimento a data de 20 de janeiro de 2025.”

CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por
conta da dotação específica, a saber:

|701|08.003.15.451.0005|2117|4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações|31015|
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|190|08.003.15.451.0005|2117|4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações|1000|
|597|08.003.15.451.0005|2117|4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações|3000|

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais
cláusulas do CONTRATO ADMINISTRATIVO originário não explicitamente
modificados neste I - TERMO ADITIVO.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento
em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com duas
testemunhas.

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzmaltina, Estado do
Paraná, aos Dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro
(10/10/2024).

_________________________
NATAL CASAVECHIA

Prefeito Municipal

_____________________________
PRIMELUX LTDA

Bruno Rodrigo Dos Santos
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

______________________________________
1. nome
CPF:

_____________________________________
2. nome
CPF:
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D E S P A C H O

D E S P A C H O:

Dispensa Eletrônica nº 013/2024
Processo Administrativo nº 109/2024
Objeto: contratação de empresa para emissão de laudos
de ECG, com equipamento em comodato para
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde de
Cruzmaltina.

I – Recebi hoje;
II – Após ter recebido o presente Processo devidamente
informado pelo Ilustríssimo Agente de Contratação e,
analisando seu entendimento, sou pela PROCEDÊNCIA
de sua decisão adotada;
lll – Visto que, a desclassificação da Empresa vencedora
não se justifica, pois o erro técnico decorreu da falha da
Administração Pública ao não cadastrar o intervalo
mínimo de lance no sistema.
lV – Por sua vez, nota-se que a Recorrente poderia ter
apresentado um lance inferior, utilizando o mesmo
parâmetro de intervalo mínimo aplicado pela plataforma,
garantindo sua competitividade. Assim, mantém-se a
proposta mais vantajosa, preservando o Princípio da
Economicidade;
Vl – Por fim, que seja comunicado o Representante Legal
das Empresas interessadas, para que tome ciência da
Improcedência do Recurso proposto pela Empresa Call
ECG Serviços de Telemedicina Ltda.

Cruzmaltina, 25 de outubro de 2024.

Natal Casavechia
Prefeito Municipal
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Publicação por incorreção 
 
 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2024 
AMPLA CONCORRÊNCIA  

 
 
O Município de Cruzmaltina, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna 
público que fará realizar às 09:00 horas, do dia 11/11/2024, através da 
PLATAFORMA ELETRÔNICA BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL, site www.bll.org.br a abertura da licitação, na modalidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando o  registro de preços para 
eventual e futura contratação de empresa especializada para promoção, 
organização e prestação de serviços de locação de palcos, equipamentos de 
som, iluminação, banheiros químicos, gerador de energia, show pirotécnico e 
orientadores de público, destinados às festividades de final de ano do Município 
de Cruzmaltina-PR. A documentação completa do edital objeto da licitação estará 
disponível aos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura do Município 
de Cruzmaltina e através do site 
https://cruzmaltina.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. Maiores informações 
Fone: (043) 3123-2000. 
 

Cruzmaltina/PR, 25 de Outubro de 2024. 
 
 

Natal Casavechia  
Prefeito Municipal 
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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 286/2024 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CRUZMALTINA E A EMPRESA EXTINTORES
MARINGAENSE LTDA

O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob nº 01.615.393/0001-00, com sede a Av. Padre Gualter Farias Negrão,
nesta cidade de Cruzmaltina–Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Natal
Casavechia, portador da Cédula de Identidade, RG nº 3.791.838-5 SESP-PR e inscrito no
CPF/MF nº 516.796.129-72, residente e domiciliado nesta cidade de Cruzmaltina-PR e, de
outro lado, a(s) empresa(s):CONTRATANTE, e a empresa EXTINTORES MARINGAENSE
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Av. 19 De Dezembro, 357- Zona 06,
cidade de Maringá/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 84.981.877/0001-09, neste ato
representada por sua representante legal, senhora Lucineide Matanavic Cardoso da Silva
Andreo, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade, R.G. nº 8.023.641-7, inscrito no
CPF/MF, sob nº 005.096.169-17, residente e domiciliada à Av. 19 De Dezembro, 357- Zona 06,
sobreloja, Apto 01, cidade de Maringá/PR, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
ajustam firmar o presente Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
012/2024,nos termos da Lei n.º 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das
partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, l e ll)

O objeto do presente instrumento é a aquisição de extintores de incêndio,
bem como serviços de recarga para a manutenção das Secretarias Municipais de
Cruzmaltina, nas condições estabelecidas no Aviso e no Termo de Referência.

1.1 – Objeto da Contratação:

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 RECARGA EXTINTOR ABC 4 KG 11 R$ 57,9000 R$ 636,9000
1 RECARGA EXTINTOR ABC 6 KG 2 R$ 68,5000 R$ 137,0000
1 RECARGA EXTINTOR BC 4 KG 3 R$ 35,9000 R$ 107,7000
1 RECARGA EXTINTOR BC 6 KG 1 R$ 57,9000 R$ 57,9000
1 RECARGA EXTINTOR CO2 04 KG 6 R$ 118,0000 R$ 708,0000
1 RECARGA EXTINTOR CO² 6KG 3 R$ 132,0000 R$ 396,0000
1 RECARGA EXTINTOR AP 10 L 6 R$ 41,0000 R$ 246,0000
1 RECARGA EXTINTOR PQS ABC 4 KG 37 R$ 82,5000 R$ 3.052,5000
1 RECARGA EXTINTOR PQS ABC 6 KG 6 R$ 74,0000 R$ 444,0000
1 RECARGA EXTINTOR PQS BC 4 KG 6 R$ 64,0000 R$ 384,0000
1 RECARGA EXTINTOR PQS BC 6 KG 2 R$ 57,0000 R$ 114,0000
1 SUPORTE DE PAREDE 10 R$ 6,2000 R$ 62,0000

1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.2.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2 – O Aviso de Dispensa Eletrônica;
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1.2.3 – A Proposta do Contratado;

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas na
Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS OBJETOS
A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA e efetuada no prazo de até 15

(quinze) dias, a contar da data de recebimento da Solicitação de Fornecimento expedida pelo
Departamento de Compras, entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal,
diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.

§ 1º – O objeto da presente licitação será recebido:

I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos
termos do Aviso, o objeto será recebido em caráter definitivo;
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;
III - serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCA/MODELO apresentadas
na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no
§ 2º abaixo.

§ 2º – Caso o (s) produtos (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo
ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado:

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E QUALIDADE DO OBJETO

4.1 – Os produtos deverão ser de excelente qualidade. Deverão obedecer às
exigências e normas de fabricação e de comercialização instituídas pela ABNT e/ou pelas
respectivas Agências/Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores.

4.2 – A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá obedecer,
respectivamente, às normas técnicas e controle de qualidade e, atender, estritamente, as
descrições dos itens constantes no Anexo I.
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4.3 – Os prazos de garantia deverão ser de 4 (doze) meses para a recarga e
fornecimento de extintores, contados da emissão do atesto da regular execução dos serviços e
entrega dos produtos.

4.4 – Os produtos e serviços deverão estar em conformidade com o INMETRO
(Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), nos termos da Portaria n.º 206, de
16 de maio de 2011, habilitando-se a proponente à executar todos os serviços de manutenção
para os tipos de extintores previstos neste termo de referência.

4.5 – Os extintores serão devolvidos na hipótese de apresentarem
irregularidades, não corresponderem às especificações da Ata de Registro de Preços ou
estarem fora dos padrões determinados. Nesta hipótese, a proponente deverá refazer os
serviços e submetê-los para nova análise no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
correspondente notificação, sob pena de responsabilidade.

4.6 – A proponente deverá retirar e devolver os extintores sob manutenção nos
locais indicados pelo Município de Grandes Rios.

4.7 – Os extintores reprovados durante a manutenção deverão ser
encaminhados ao seu local de origem, devidamente identificados e mediante laudo específico.

4.8 – Para os extintores de incêndio submetidos à manutenção a proponente
deverá realizar a substituição das peças, partes de peças e todo o material necessário para o
completo e perfeito funcionamento dos extintores de incêndio, sem nenhum ônus adicional
para o Município de Grandes Rios.

4.9 – A proponente deverá estar em conformidade com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes, em especial as Portarias nº 5, de 05 de janeiro de 2011, nº
206, de 16 de maio de 2011, nº 44, de 24 de outubro de 2011 e nº 300, de 14 de junho de 204,
do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), realizando a
manutenção dos extintores de acordo com as normas expedidas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO) e as instruções técnicas do Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.

4.10 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços devem ser observadas
as atualizações das normas pertinentes.

4.11 – A movimentação dos extintores de incêndio será efetuada no horário de
expediente da unidade onde estão instalados, de 2ª a 6ª feira.

4.12 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos
supramencionados não os atender de acordo com este Aviso, poderá incorrer nas sanções
administrativas previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

O valor global deste contrato é de R$ 6.346,00 (Seis mil, trezentos e quarenta

11

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            11 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

e seis reais).

§ 1º – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez)
ao dia 15 (quinze) do mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante apresentação
de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais.

§ 2º – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a
atualização monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

§ 1º – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade

§ 2º – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 3º – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§ 4º – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

§ 5º – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

§ 6º – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

§ 7º – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste
Contrato:

I – Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e
no local de recebimento;
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II – Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar na execução do objeto, mesmo que estes não sejam de sua
competência;

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

IV – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

V – Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao
CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

VI – Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos,
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

VII – Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua
entrega;

VIII – Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto a que se obrigou, cabendo-
lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que
será exercitada pelo CONTRATANTE;

IX – A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

X – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato;

XI – Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos,
eventuais convocações do CONTRATANTE;

XII – Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato
convocatório durante toda a execução do contrato;

XIII – Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

XIV – Cumprir todas as especificações previstas no Aviso da DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 012/2024 que deu origem ao presente instrumento.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste
Contrato:

I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima;

II – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução da contratação;

III – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

IV – Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

V – Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento
dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Lei Federal nº 14.133/21;

VI – A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a
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responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade
com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

§ 1º – Dar causa à inexecução parcial do contrato;

§ 2º – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

§ 3º – Dar causa à inexecução total do contrato;

§ 4º – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

§ 5º – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

§ 6º – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

§ 7º – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

§ 8º – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

§ 9º – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;

§ 10º – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

§ 11º – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

§ 12º – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

§ 13º – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 14.846, de 1º de agosto
de 2013.

§ 14º – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

14

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            14 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 14.1.1 a 14.1.14;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.14, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

§ 15º – Na aplicação das sanções serão considerados:

§ 16º – A natureza e a gravidade da infração cometida;

§ 17º – As peculiaridades do caso concreto;

§ 18º – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

§ 19º – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

§ 20º – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

§ 21º – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 22º – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública;

§ 23º – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções;

§ 24º – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR;
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§ 25º – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

§ 26º – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público;

§ 27º – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

§ 1º – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do contrato.

§ 2º – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

I – Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

II – Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por
conta da dotação específica, a saber:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./
Ativ.

Elemento Desp. Fonte

20 02.001.04.122.0002 2090 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
24 02.001.04.122.0002 2090 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
64 06.001.04.122.0002 2004 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
69 06.001.04.122.0002 2004 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
175 08.002.26.782.0007 2019 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
178 08.002.26.782.0007 2019 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
215 09.001.10.301.0008 2021 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 303
222 09.001.10.301.0008 2021 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 303
313 10.002.08.244.0013 2077 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
318 10.002.08.244.0013 2077 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
292 10.001.08.122.0002 6002 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
296 10.001.08.122.0002 6002 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
387 11.002.12.361.0010 2030 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
395 11.002.12.361.0010 2030 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 103

16

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            16 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

365 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
368 11.002.12.361.0002 2034 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
408 11.003.12.365.0002 2049 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
413 11.003.12.365.0002 2049 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
429 11.003.12.365.0010 2045 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
433 11.003.12.365.0010 2045 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 107
552 15.001.27.122.0002 2037 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
555 15.001.27.122.0002 2037 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
571 16.001.13.122.0002 2060 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
573 16.001.13.122.0002 2060 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 2º – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FISCALIZAÇÃO

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o
direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

§ 1º – A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica.

§ 2º – Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação
das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/21.

§ 3º – A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

§1º – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

§2º – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3º – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor,
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.
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Cruzmaltina/PR, 18 de outubro de 2024.

________________________________
Natal Casavechia
Prefeito Municipal
Contratante

________________________________
EXTINTORES MARINGAENSE LTDA
Contratado

Testemunhas:

_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF
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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 287/2024 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CRUZMALTINA E A EMPRESA BORTOLOTTO
EQUIPAMENTOS EM SEGURANÇA LTDA

O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob nº 01.615.393/0001-00, com sede a Av. Padre Gualter Farias Negrão,
nesta cidade de Cruzmaltina–Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Natal
Casavechia, portador da Cédula de Identidade, RG nº 3.791.838-5 SESP-PR e inscrito no
CPF/MF nº 516.796.129-72, residente e domiciliado nesta cidade de Cruzmaltina-PR e, de
outro lado, a(s) empresa(s):CONTRATANTE, e a empresa BORTOLOTTO EQUIPAMENTOS
EM SEGURANÇA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua Aurino
Bieguer, 211, Cristo Rei, cidade de São João/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
37.485.592/0001-99, neste ato representada por seu representante legal, senhor LUCAS
BORTOLOTTO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 10.613.007-8,
inscrito no CPF/MF, sob nº 094.383.989-02, residente e domiciliado à Rua Aurino Bieguer, 201,
Santa Isabel, cidade de São João/PR, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
ajustam firmar o presente Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
012/2024,nos termos da Lei n.º 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021pelas
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das
partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, l e ll)

O objeto do presente instrumento é a aquisição de extintores de incêndio,
bem como serviços de recarga para a manutenção das Secretarias Municipais de
Cruzmaltina, nas condições estabelecidas no Aviso e no Termo de Referência.

1.1 – Objeto da Contratação:

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 EXTINTOR ABC 4 KG NOVO 6 R$ 149,8900 R$ 899,3400
1 EXTINTOR BC 4 KG COMPLETO 2 R$ 113,0000 R$ 226,0000
1 PLACA ABC DETALHADA 6 R$ 4,8900 R$ 29,3400
1 PLACA BC DETALHADA 3 R$ 4,8900 R$ 14,6700
1 PLACA M1 2 R$ 114,0000 R$ 228,0000
1 PLACA M2 3 R$ 114,0000 R$ 342,0000
1 PLACA S3 (PASSAGEM) 15 R$ 4,8900 R$ 73,3500
1 PLACA S4 (RAMPA DIREITA) 4 R$ 4,8900 R$ 19,5600
1 PLACA S11 (SAIDA SUBINDO ESCADA

DIRETA )
3 R$ 4,8900 R$ 14,6700

1 PLACA S12 (SAIDA) 8 R$ 4,8900 R$ 39,1200
1 PLACA S13 (DIREITA) 7 R$ 4,8900 R$ 34,2300
1 PLACA S13 (ESQUERDA) 9 R$ 4,8900 R$ 44,0100
1 PLACA PROIBIDO FUMAR 6 R$ 4,8900 R$ 29,3400
1 PLACA PERIGO INFLAMAVEL 4 R$ 9,0000 R$ 36,0000
1 LUZ DE EMERGÊNCIA 31 R$ 27,0000 R$ 837,0000
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1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.2.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2 – O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.2.3 – A Proposta do Contratado;

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas na
Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS OBJETOS
A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA e efetuada no prazo de até 15

(quinze) dias, a contar da data de recebimento da Solicitação de Fornecimento expedida pelo
Departamento de Compras, entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal,
diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.

§ 1º – O objeto da presente licitação será recebido:

I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos
termos do Aviso, o objeto será recebido em caráter definitivo;
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;
III - serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCA/MODELO apresentadas
na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no
§ 2º abaixo.

§ 2º – Caso o (s) produtos (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo
ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado:

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E QUALIDADE DO OBJETO

4.1 – Os produtos deverão ser de excelente qualidade. Deverão obedecer às
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exigências e normas de fabricação e de comercialização instituídas pela ABNT e/ou pelas
respectivas Agências/Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores.

4.2 – A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá obedecer,
respectivamente, às normas técnicas e controle de qualidade e, atender, estritamente, as
descrições dos itens constantes no Anexo I.

4.3 – Os prazos de garantia deverão ser de 4 (doze) meses para a recarga e
fornecimento de extintores, contados da emissão do atesto da regular execução dos serviços e
entrega dos produtos.

4.4 – Os produtos e serviços deverão estar em conformidade com o INMETRO
(Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), nos termos da Portaria n.º 206, de
16 de maio de 2011, habilitando-se a proponente à executar todos os serviços de manutenção
para os tipos de extintores previstos neste termo de referência.

4.5 – Os extintores serão devolvidos na hipótese de apresentarem
irregularidades, não corresponderem às especificações da Ata de Registro de Preços ou
estarem fora dos padrões determinados. Nesta hipótese, a proponente deverá refazer os
serviços e submetê-los para nova análise no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
correspondente notificação, sob pena de responsabilidade.

4.6 – A proponente deverá retirar e devolver os extintores sob manutenção nos
locais indicados pelo Município de Grandes Rios.

4.7 – Os extintores reprovados durante a manutenção deverão ser
encaminhados ao seu local de origem, devidamente identificados e mediante laudo específico.

4.8 – Para os extintores de incêndio submetidos à manutenção a proponente
deverá realizar a substituição das peças, partes de peças e todo o material necessário para o
completo e perfeito funcionamento dos extintores de incêndio, sem nenhum ônus adicional
para o Município de Grandes Rios.

4.9 – A proponente deverá estar em conformidade com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes, em especial as Portarias nº 5, de 05 de janeiro de 2011, nº
206, de 16 de maio de 2011, nº 44, de 24 de outubro de 2011 e nº 300, de 14 de junho de 204,
do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), realizando a
manutenção dos extintores de acordo com as normas expedidas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO) e as instruções técnicas do Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.

4.10 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços devem ser observadas
as atualizações das normas pertinentes.

4.11 – A movimentação dos extintores de incêndio será efetuada no horário de
expediente da unidade onde estão instalados, de 2ª a 6ª feira.

4.12 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos
supramencionados não os atender de acordo com este Aviso, poderá incorrer nas sanções
administrativas previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

O valor global deste contrato é de R$2.866,63 (Dois mil, oitocentos e sessenta
e seis reais e sessenta e três centavos).

§ 1º – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez)
ao dia 15 (quinze) do mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante apresentação
de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais.

§ 2º – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a
atualização monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

§ 1º – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade

§ 2º – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 3º – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§ 4º – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

§ 5º – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

§ 6º – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

§ 7º – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste
Contrato:

23

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            23 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

I – Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e
no local de recebimento;

II – Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar na execução do objeto, mesmo que estes não sejam de sua
competência;

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

IV – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

V – Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao
CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

VI – Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos,
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

VII – Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua
entrega;

VIII – Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto a que se obrigou, cabendo-
lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que
será exercitada pelo CONTRATANTE;

IX – A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

X – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato;

XI – Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos,
eventuais convocações do CONTRATANTE;

XII – Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato
convocatório durante toda a execução do contrato;

XIII – Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

XIV – Cumprir todas as especificações previstas no Aviso da DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 012/2024 que deu origem ao presente instrumento.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste
Contrato:

I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima;

II – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução da contratação;

III – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

IV – Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
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V – Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento
dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Lei Federal nº 14.133/21;

VI – A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade
com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

§ 1º – Dar causa à inexecução parcial do contrato;

§ 2º – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

§ 3º – Dar causa à inexecução total do contrato;

§ 4º – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

§ 5º – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

§ 6º – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

§ 7º – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

§ 8º – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

§ 9º – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;

§ 10º – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

§ 11º – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

§ 12º – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

§ 13º – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 14.846, de 1º de agosto
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de 2013.

§ 14º – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 14.1.1 a 14.1.14;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.14, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

§ 15º – Na aplicação das sanções serão considerados:

§ 16º – A natureza e a gravidade da infração cometida;

§ 17º – As peculiaridades do caso concreto;

§ 18º – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

§ 19º – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

§ 20º – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

§ 21º – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 22º – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública;

§ 23º – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções;

§ 24º – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
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competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR;

§ 25º – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

§ 26º – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público;

§ 27º – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

§ 1º – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do contrato.

§ 2º – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

I – Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

II – Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por
conta da dotação específica, a saber:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./
Ativ.

Elemento Desp. Fonte

20 02.001.04.122.0002 2090 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
24 02.001.04.122.0002 2090 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
64 06.001.04.122.0002 2004 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
69 06.001.04.122.0002 2004 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
175 08.002.26.782.0007 2019 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
178 08.002.26.782.0007 2019 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
215 09.001.10.301.0008 2021 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 303
222 09.001.10.301.0008 2021 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 303
313 10.002.08.244.0013 2077 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
318 10.002.08.244.0013 2077 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
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292 10.001.08.122.0002 6002 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
296 10.001.08.122.0002 6002 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
387 11.002.12.361.0010 2030 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
395 11.002.12.361.0010 2030 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 103
365 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
368 11.002.12.361.0002 2034 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
408 11.003.12.365.0002 2049 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
413 11.003.12.365.0002 2049 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
429 11.003.12.365.0010 2045 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
433 11.003.12.365.0010 2045 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 107
552 15.001.27.122.0002 2037 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
555 15.001.27.122.0002 2037 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
571 16.001.13.122.0002 2060 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
573 16.001.13.122.0002 2060 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 2º – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FISCALIZAÇÃO

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o
direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

§ 1º – A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica.

§ 2º – Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação
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das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/21.

§ 3º – A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

§1º – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

§2º – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3º – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor,
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.

Cruzmaltina/PR, 18 de outubro de 2024.

________________________________
Natal Casavechia
Prefeito Municipal
Contratante

________________________________
BORTOLOTTO EQUIPAMENTOS
EM SEGURANÇA LTDA
Contratado

Testemunhas:

_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF

30

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            30 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 288/2024 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CRUZMALTINA E A EMPRESA 50.669.960 JOAO
VITOR DA SILVA GOMES CAPRIOTI

O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob nº 01.615.393/0001-00, com sede a Av. Padre Gualter Farias Negrão,
nesta cidade de Cruzmaltina–Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Natal
Casavechia, portador da Cédula de Identidade, RG nº 3.791.838-5 SESP-PR e inscrito no
CPF/MF nº 516.796.129-72, residente e domiciliado nesta cidade de Cruzmaltina-PR e, de
outro lado, a(s) empresa(s):CONTRATANTE, e a empresa 50.669.960 JOAO VITOR DA SILVA
GOMES CAPRIOTI, pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua Zacarias de
Vasconcelos, 995 - Jd. Paraná, cidade de Mandaguari/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
37.485.592/0001-99, neste ato representada por seu representante legal, senhor JOÃO VITOR
DA SILVA GOMES CAPRIOTI, portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 10.362.911-0,
inscrito no CPF/MF, sob nº 063.278.899-21, residente e domiciliado à Rua Zacarias de
Vasconcelos, 995 - Jd. Paraná, cidade de Mandaguari/PR, CEP 86795-000, a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, decorrente da
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024, nos termos da Lei n.º 14.133/21 e Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, l e ll)

O objeto do presente instrumento é a aquisição de extintores de incêndio,
bem como serviços de recarga para a manutenção das Secretarias Municipais de
Cruzmaltina, nas condições estabelecidas no Aviso e no Termo de Referência.

1.1 – Objeto da Contratação:

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 RECARGA EXTINTOR BC 8 KG 1 R$ 55,0000 R$ 55,0000
1 RECARGA EXTINTOR PQS BC 8 KG 8 R$ 55,0000 R$ 440,0000

1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.2.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2 – O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.2.3 – A Proposta do Contratado;

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas na
Lei nº 14.133/21.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS OBJETOS
A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA e efetuada no prazo de até 15

(quinze) dias, a contar da data de recebimento da Solicitação de Fornecimento expedida pelo
Departamento de Compras, entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal,
diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.

§ 1º – O objeto da presente licitação será recebido:

I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos
termos do Aviso, o objeto será recebido em caráter definitivo;
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;
III - serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCA/MODELO apresentadas
na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no
§ 2º abaixo.

§ 2º – Caso o (s) produtos (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo
ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado:

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E QUALIDADE DO OBJETO

4.1 – Os produtos deverão ser de excelente qualidade. Deverão obedecer às
exigências e normas de fabricação e de comercialização instituídas pela ABNT e/ou pelas
respectivas Agências/Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores.

4.2 – A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá obedecer,
respectivamente, às normas técnicas e controle de qualidade e, atender, estritamente, as
descrições dos itens constantes no Anexo I.

4.3 – Os prazos de garantia deverão ser de 4 (doze) meses para a recarga e
fornecimento de extintores, contados da emissão do atesto da regular execução dos serviços e
entrega dos produtos.

4.4 – Os produtos e serviços deverão estar em conformidade com o INMETRO
(Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), nos termos da Portaria n.º 206, de
16 de maio de 2011, habilitando-se a proponente à executar todos os serviços de manutenção
para os tipos de extintores previstos neste termo de referência.
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4.5 – Os extintores serão devolvidos na hipótese de apresentarem
irregularidades, não corresponderem às especificações da Ata de Registro de Preços ou
estarem fora dos padrões determinados. Nesta hipótese, a proponente deverá refazer os
serviços e submetê-los para nova análise no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
correspondente notificação, sob pena de responsabilidade.

4.6 – A proponente deverá retirar e devolver os extintores sob manutenção nos
locais indicados pelo Município de Grandes Rios.

4.7 – Os extintores reprovados durante a manutenção deverão ser
encaminhados ao seu local de origem, devidamente identificados e mediante laudo específico.

4.8 – Para os extintores de incêndio submetidos à manutenção a proponente
deverá realizar a substituição das peças, partes de peças e todo o material necessário para o
completo e perfeito funcionamento dos extintores de incêndio, sem nenhum ônus adicional
para o Município de Grandes Rios.

4.9 – A proponente deverá estar em conformidade com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes, em especial as Portarias nº 5, de 05 de janeiro de 2011, nº
206, de 16 de maio de 2011, nº 44, de 24 de outubro de 2011 e nº 300, de 14 de junho de 204,
do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), realizando a
manutenção dos extintores de acordo com as normas expedidas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO) e as instruções técnicas do Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.

4.10 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços devem ser observadas
as atualizações das normas pertinentes.

4.11 – A movimentação dos extintores de incêndio será efetuada no horário de
expediente da unidade onde estão instalados, de 2ª a 6ª feira.

4.12 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos
supramencionados não os atender de acordo com este Aviso, poderá incorrer nas sanções
administrativas previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

O valor global deste contrato é de R$ 495,00 (Quatrocentos e noventa e cinco
reais).

§ 1º – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez)
ao dia 15 (quinze) do mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante apresentação
de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais.
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§ 2º – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a
atualização monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

§ 1º – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade

§ 2º – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 3º – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§ 4º – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

§ 5º – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

§ 6º – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

§ 7º – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste
Contrato:

I – Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela
Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e
no local de recebimento;

II – Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar na execução do objeto, mesmo que estes não sejam de sua
competência;

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

IV – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

V – Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao
CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão
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pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

VI – Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos,
que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o
valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

VII – Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam
sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua
entrega;

VIII – Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto a que se obrigou, cabendo-
lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que
será exercitada pelo CONTRATANTE;

IX – A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato;

X – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato;

XI – Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos,
eventuais convocações do CONTRATANTE;

XII – Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato
convocatório durante toda a execução do contrato;

XIII – Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

XIV – Cumprir todas as especificações previstas no Aviso da DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 012/2024 que deu origem ao presente instrumento.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste
Contrato:

I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima;

II – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução da contratação;

III – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

IV – Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

V – Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento
dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Lei Federal nº 14.133/21;

VI – A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade
com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

35

Cruzmaltina, Sexta-Feira, 25 de Outubro de 2024  Edição Nº:  1253

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE CRUZMALTINA:01615393000100
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 25/10/2024 às 22:14:38

                            35 / 41



 

  

 

 

  

 

     

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA 

Av Padre Gualter Farias Negrão, 40. Centro - CEP - 86855-000 - Cruzmaltina - PR 

Telefone: (43) 3125-2000 

CNPJ N°. 01.615.393/0001-00 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 545/2015 e com o Acórdão Nº 302/2009  
do Tribunal de contas do Estado do Paraná 

E-mail: prefeitura@cruzmaltina.pr.gov.br 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRUZMALTINA

ESTADO DO PARANÁ
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO Nº 40, CEP 86.855-000

CRUZMALTINA-PR

Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

§ 1º – Dar causa à inexecução parcial do contrato;

§ 2º – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

§ 3º – Dar causa à inexecução total do contrato;

§ 4º – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

§ 5º – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

§ 6º – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

§ 7º – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

§ 8º – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

§ 9º – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;

§ 10º – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

§ 11º – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

§ 12º – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

§ 13º – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 14.846, de 1º de agosto
de 2013.

§ 14º – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 14.1.1 a 14.1.14;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
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e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.14, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

§ 15º – Na aplicação das sanções serão considerados:

§ 16º – A natureza e a gravidade da infração cometida;

§ 17º – As peculiaridades do caso concreto;

§ 18º – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

§ 19º – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

§ 20º – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

§ 21º – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 22º – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública;

§ 23º – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções;

§ 24º – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR;

§ 25º – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 14.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

§ 26º – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público;

§ 27º – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
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processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

§ 1º – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do contrato.

§ 2º – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

I – Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

II – Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por
conta da dotação específica, a saber:

Cód.
Reduzido

Uni. Orçam. Proj./
Ativ.

Elemento Desp. Fonte

20 02.001.04.122.0002 2090 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
24 02.001.04.122.0002 2090 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
64 06.001.04.122.0002 2004 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
69 06.001.04.122.0002 2004 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
175 08.002.26.782.0007 2019 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
178 08.002.26.782.0007 2019 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
215 09.001.10.301.0008 2021 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 303
222 09.001.10.301.0008 2021 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 303
313 10.002.08.244.0013 2077 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
318 10.002.08.244.0013 2077 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
292 10.001.08.122.0002 6002 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
296 10.001.08.122.0002 6002 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
387 11.002.12.361.0010 2030 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
395 11.002.12.361.0010 2030 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 103
365 11.002.12.361.0002 2034 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
368 11.002.12.361.0002 2034 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
408 11.003.12.365.0002 2049 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 103
413 11.003.12.365.0002 2049 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
429 11.003.12.365.0010 2045 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
433 11.003.12.365.0010 2045 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 107
552 15.001.27.122.0002 2037 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
555 15.001.27.122.0002 2037 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000
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571 16.001.13.122.0002 2060 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 1000
573 16.001.13.122.0002 2060 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente 1000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 2º – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FISCALIZAÇÃO

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o
direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

§ 1º – A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a
CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica.

§ 2º – Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a
fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação
das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/21.

§ 3º – A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a
cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

§1º – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
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indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

§2º – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3º – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor,
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.

Cruzmaltina/PR, 18 de outubro de 2024.

________________________________
Natal Casavechia
Prefeito Municipal
Contratante
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________________________________
50.669.960 JOAO VITOR DA
SILVA GOMES CAPRIOTI
Contratado

Testemunhas:

_________________________ _________________________
Assinatura e CPF Assinatura e CPF
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